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Resumo
Este artigo tem como objetivo estudar os elementos que favoreceram o crescimento da multinacional Bunge no Brasil em seu primeiro cinquentenário, de 1905 a 1955. A questão chave a ser analisada é como a Bunge, no contexto de uma economia de incipiente industrialização, transformou-se num grupo econômico. Isto foi possível graças aos investimentos iniciais na moagem de trigo e que se espraiaram para a produção de óleo vegetal, exportação de grãos, produção de cimento, tecidos, fertilizantes. Os dados principais em relação à empresa foram pesquisados em fontes primárias junto ao Centro de Memória Bunge na cidade de São Paulo. Procuramos demonstrar ao longo do artigo que o crescimento e a transformação da Bunge em um grupo econômico no Brasil se deram à medida que ela comprou concorrentes, aumentou a capacidade instalada de seus moinhos, diversificou produtos, inseriu-se nas comunidades através da atuação da Fundação Bunge, inovou lançando novas mercadorias, seus dirigentes foram pioneiros nos setores de atuação, ocupou o território nacional, reinvestiu o próprio capital formando novas empresas e teve pioneirismo em diversos ramos empresariais.
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Bunge and his first fiftieth anniversary in Brazil (1905-1955): the construction of an economic group

Abstract 
This article aims to study the elements that favored Bunge’s growth in Brazil in its first fifty years, from 1905 to 1955. The key question to be addressed is how to Bunge, in the context of a less industrialized economy, has become an economic group with investments in wheat milling and that have spread to the production of vegetable oil, grain export, cement production, tissues, fertilizers. The main data regarding the company have been gathered on primary sources available at the Bunge Memory Center, in São Paulo. We try to show throughout the article that the growth and transformation of Bunge in an economic group in Brazil gave as it bought competitors, increased the capacity of its mills, diversified products, was inserted in communities across the Fundação Bunge, innovated launching new goods, their leaders were pioneers in operating sectors, occupied the country, reinvested the capital forming new companies and was pioneering in several business branches.
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1 Introdução
	O objetivo deste artigo é estudar quais elementos favoreceram o crescimento da Bunge no seu primeiro cinquentenário no Brasil, entre 1905 e 1955 e que contribuíram para transformá-la num dos maiores grupos econômicos do país. Em 2007, a Bunge teve uma receita líquida de US$ 12 bilhões de dólares que a colocou como o 14º maior grupo econômico brasileiro, sendo que, no setor alimentício, estava atrás somente da Companhia de Bebidas das Américas (Ambev) (Aldrighi e Postali, 2010, p. 355-357). Em 2014 era a quarta maior exportadora do país, com vendas de US$ 6,1 bilhões, sendo superada, respectivamente, pela Vale (US$ 17,0 bilhões), Petrobras (US$ 11,1 bilhões), Cargill (US$ 6,2 bilhões) (Exame, 2015, p. 63). 
A filial brasileira da companhia, de acordo com seu Relatório de Sustentabilidade (2012, p. 4), possui cerca de 150 unidades operacionais, entre fábricas, moinhos, silos, centros de distribuição e portos. Está instalada em 19 estados e no Distrito Federal e seus produtos chegam a 77% dos lares brasileiros em mais de 4,6 mil municípios. A companhia está organizada em quatro áreas de negócios: Açúcar & Bioenergia; Agronegócio & Logística; Alimentos & Ingredientes; Fertilizantes. Com mais de 20 mil funcionários atingiu, em 2012, uma receita bruta de US$ 17 bilhões. Com este resultado, a filial brasileira representou 27% do faturamento total da Bunge mundial, o que demonstra a importância estratégica desta operação.
Ao chegar ao mercado brasileiro em 1905, associando-se ao Moinho Santista, a Bunge já estava estabelecida em diversos países europeus, africanos, americanos e asiáticos. Atuava em diferentes setores: financeiro, industrial, comércio internacional, propriedades agrárias. Produzia (borracha, cacau), criava animais (bovinos) e financiava produtores rurais. Industrializava produtos (moinhos de trigo, fábricas de azeite). Estava implantada na Argentina desde 1880, onde era um dos maiores exportadores de grãos e derivados, como a farinha de trigo que fornecia ao Brasil (Silva; Dalla Costa, 2014).
	Nos primeiros cinquenta anos de atividades da Bunge Brasil, o país também cresceu e mudou. No início do século XX, a empresa se deparou com uma nação egressa da escravidão e uma economia agrário-exportadora que, por volta de 1950, caminhava em um processo de industrialização por substituição de importações e começava um movimento de transferência da população do campo em direção às cidades[footnoteRef:4]. [4:  Para compreender as origens do processo de Industrialização por Substituição de Importações ver TAVARES, Maria da Conceição. Da substituição de importações ao capitalismo financeiro. Rio de Janeiro: Zahar, 1977. Para um balanço deste processo ver FISHLOW, Albert. Origens e consequências da substituição de importações: 40 anos depois. In: BACHA, E. e BOLLE, M. B. O futuro da indústria no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2013.  ] 

	A Bunge foi aproveitando as oportunidades deste crescimento e urbanização. De início cresceu no mesmo ramo de atividades, moinhos de trigo, aumentando a capacidade de seu parque fabril, incorporando outros moinhos e ocupando o território nacional. Em seguida diversificou atividades para esmagamento de grãos e produção de óleo, exportação de grãos, produção de cimento, tecidos, fertilizantes. Divulgou suas marcas e produtos em propagandas de rádio e na nascente televisão brasileira, além de consolidar sua presença nas comunidades locais através da Fundação Bunge.
	Em que pese a existência de uma literatura sobre a atuação das multinacionais no Brasil[footnoteRef:5], há uma lacuna em relação aos estudos da origem destes conglomerados e sua conformação empresarial enquanto grupos econômicos, processos que ocorreram, como no caso da Bunge e outros, durante a primeira metade do século XX[footnoteRef:6]. Especificamente sobre a Bunge, há trabalhos a respeito da sua formação e atuação destacada na Europa e Argentina, todavia, não se encontram análises que tenham se debruçado sobre sua história no Brasil[footnoteRef:7].  [5:  Bresser Pereira (1976), Doelinger e Cavalcanti (1975), Lacerda (2004), Suzigan e Szmrecsányi (2002), Castro (1978) e Suzigan (2000).]  [6:  Em 2007, os dez maiores grupos econômicos brasileiros eram, em ordem crescente de receita bruta (em parênteses o ano de fundação): Fiat (1899), Gerdau (1909), Votorantim (1892), Ambev (1999), Telefônica (1924), Banco do Brasil (1808), Itaú (1945), Vale (1942), Bradesco (1943) e Petrobras (1953) (Aldrighi e Postali, 2010, p. 355-356). Alguns trabalhos esboçam um histórico dos grupos econômicos brasileiros, mas não analisam a primeira metade do século XX, como Bonelli (1998) e Gonçalves (1999).]  [7:  Green e Laurent (1985), Schvarzer (1989), Barbero (2011) e Barbero e Lluch (2015), Morgan (2000), Born (2008). ] 

	Sendo assim, o artigo aborda os fatores de crescimento da Bunge no Brasil de 1905 até 1955, quando completou 50 anos de atuação, objetivando contribuir com a literatura sobre a história dos grupos econômicos brasileiros. O trabalho inicia por uma revisão teórica dos principais autores que discutiram os elementos básicos que permitem compreender a formação de grupos econômicos, passa pela análise da atuação da Bunge no setor de moinhos de trigo, continua estudando sua trajetória de diversificação de produtos e ocupação do território nacional e, na parte final, apresenta as principais conclusões.

2 Bunge estrutura-se como grupo econômico no Brasil 
No início do século XX, o Brasil tinha uma economia essencialmente agrária e atrasada em comparação às principais nações latino-americanas[footnoteRef:8]. Caracterizada pelas exportações de café, produto que respondia por 55% das exportações brasileiras entre os anos 1908-1912, quando o país detinha 75% do mercado mundial cafeeiro, a agricultura representava 44,6% do Produto Interno Bruto, enquanto a indústria somava apenas 11,6% (Franco e Lago, 2012, p. 200).  [8:  O Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil, entre os anos 1870-1913, teve crescimento médio de 2,3%, enquanto no PIB da Argentina a cifra média foi de 5,8%, o mexicano de 3,4% e o chileno aumentou 3,3% no mesmo período. Mesmo considerando que o PIB brasileiro em termos absolutos ficava atrás somente da Argentina entre as nações latino-americanas, em termos per capita, o PIB do Brasil no ano de 1900 representava somente 20% do PIB per capita argentino, 25% do chileno e 40% do PIB do México  (Bértola e Ocampo, 2012, p. 100, 292). ] 

O pequeno peso da manufatura nas atividades econômicas nacionais atrelava-se às dificuldades para a execução de investimentos industriais, por exemplo, na questão do transporte, pois a grande extensão territorial brasileira aliada à concentração de ferrovias nas zonas litorâneas e capitais estaduais, fazia com que o custo de transportar, por exemplo, o algodão entre os estados de Pernambuco e Rio de Janeiro alcançasse um valor quase quatro vezes maior do que o custo de enviar o mesmo produto para Liverpool (Franco e Lago, 2012, p. 205).
Na questão da infraestrutura, os possíveis investimentos industriais teriam que sobrepujar os gargalos gerados pelas flutuações na geração de energia às fábricas, dado que o carvão brasileiro era pouco adequado à utilização industrial e este fator era compensado pela importação de carvão britânico, expediente que poderia levar os industriais a terem seus custos majorados quando de desvalorizações bruscas do câmbio. Este gargalo começaria a ser resolvido a partir da década de 1910, com o avanço das usinas elétricas no Brasil (Saes, 2010, p. 218). Ainda relativo à infraestrutura, no território brasileiro só havia uma companhia siderúrgica a produzir ferro-gusa até a I Guerra Mundial, período em que o Brasil importava 83% do ferro consumido internamente, e a totalidade do consumo de aço e laminados (Barros, 2015, p. 182).       
No acesso ao crédito, tomamos o caso do estado de São Paulo, cujas lavouras respondiam por 70% do café exportado pelo Brasil em 1900, como exemplo das agruras enfrentadas por quem necessitasse de crédito industrial. Em que pese a existência de vinte bancos no estado de São Paulo em 1901, as operações, tanto dos bancos nacionais quanto dos estrangeiros, não priorizavam a concessão de crédito de longo prazo à indústria preferindo, de outra parte, financiar a dívida pública paulista, os maiores fazendeiros e exportadores, ou mesmo cuidar da transferência dos capitais dos imigrantes instalados no Brasil (Saes, 1986, p. 100).
Sendo assim, baixa integração do mercado interno, escassez de fontes energéticas e creditícias eram características da economia brasileira no início do século XX, mas também se faziam presentes em outras nações latino-americanas e asiáticas. Todavia, grandes empresas foram erigidas nestes países e, para tanto, superaram estas falhas de mercado através da organização em grupos econômicos (Leff, 1974, p. 93)[footnoteRef:9].  [9:  Síntese das recentes contribuições sobre os grupos econômicos: Guillén, Mauro. “Business Groups in Emerging Economies: A Resource-based View”, em The Academy of Management Journal, vol.43, n.3, jun. 2000: 362-380. Granovetter, Mark. “Business Groups”, em Smelser, Neil y Swwedberg, Richard (eds.). The Handbook of Economic Sociology, Princeton University Press, Princeton, 2. ed, 2005: 429-450. Fruin, Mark. “Business Groups and Interfirm Networks”, em Jones, Geoffrey y Zeitlin, Jonathan (eds.). The Oxford Handbook of Business History, Oxford University Press, Oxford, 2007: 244-267. Mork, Randall y Steier, Lloyd. “The Global History of Corporate Governance. An Introduction”, em Mork, Randall (ed.). A History of Corporate Governance around the World. Family Business Groups to Professional Managers, University of Chicago Press, Chicago, 2007. Colpan, Asli y Hikino, Takashi, “Foundations of Business Groups: Toward an Integrated Framework”, en Asli M. Colpan, Takashi Hikino and James R. Lincoln (eds.). The Oxford Handbook of Business Groups. Oxford University Press, Oxford, 2010. ] 

Segundo Colpan, Hikino e Lincoln (2010), os grupos econômicos se fizeram presentes como forma organizacional das empresas de economias hoje tidas como emergentes, principalmente, no decorrer do século XX, tendo um papel destacado no processo de industrialização de países como Brasil, Argentina, Chile, Coreia do Sul, China, Índia, México e outros[footnoteRef:10].  [10:  Os grupos econômicos receberam diferentes nomenclaturas nos países emergentes: na Coreia do Sul são os chaebols; na Índia os business houses; na Turquia as holding companies; e, na América Latina, Brasil incluído, se consagrou o termo grupos econômicos (Kim; Kandemir; Cavusgil, 2004: 14).  ] 

Apesar de não haver uma definição única de grupos econômicos[footnoteRef:11], convencionou-se pontuá-los como grupos de empresas independentes que atuam de maneira conjunta, como na formulação de Khanna e Yafhe que ora adotamos:   [11:  Granovetter, 1995, Granovetter, 2005 e Leff (1974).] 

Esses grupos normalmente são compostos de empresas juridicamente independentes, que operam em várias indústrias (muitas vezes não relacionadas), que são ligados entre si por persistentes laços formais (por exemplo, patrimônio) e informais (por exemplo, família) (Khanna e Yafeh, 2010, p. 576).  
	
Os grupos econômicos podiam ser constituídos como organizações empresariais de firmas independentes e diversificadas, em setores relacionados ou não, que eram articulados por uma sociedade holding, que exerceria o controle das firmas coligadas através, por exemplo, da participação acionária nestas empresas. No caso do Brasil, importantes famílias – Matarazzo, Pereira Ignácio-Ermírio de Moraes, Klabin e outras – formaram grupos empresariais controlando a maioria das ações das firmas pertencentes ao grupo e fazendo-se presentes em seus órgãos representativos, como Diretoria e/ou Conselho de Administração (Colpan e Hikino, 2010, p. 16; Valdaliso, 2002, p. 583; Fernandez-Perez e Casanova, 2012, p. 281)[footnoteRef:12].    [12:  Em 2007, dos 50 maiores grupos econômicos atuando no mercado brasileiro, 15 eram comandados por famílias nacionais, enquanto 21 eram controlados por firmas estrangeiras, que podiam ser familiares, como a Bunge, 8 grupos eram dirigidos por companhias privadas e/ou fundos de pensão nacionais, 5 grupos eram estatais e 1 era chefiado de maneira conjunta por uma família brasileira e uma empresa estrangeira (Aldrighi e Postali, 2010, p. 372).] 

Devemos considerar que alguns grupos econômicos eram multinacionais adentrando em um novo mercado, como no caso da Bunge e sua chegada ao Brasil no início do século XX. Estes grupos dependiam do cenário econômico organizado por Estados nacionais que, através de suas ações na área industrial, de comércio exterior ou mesmo na regulamentação das atividades econômicas, poderiam gerar uma maior atratividade ou repulsa à chegada de conglomerados estrangeiros (Guillén, 2000, p. 366; Minella, 2006, p. 4; Gonçalves, 1991, p. 494).  
O papel econômico do Estado brasileiro antes de 1930 tendeu a ser não-intervencionista, pautando-se pela função de garantidor da liberdade aos fluxos de bens e capitais, o que gerava um cenário favorável à chegada de multinacionais que, em alguns casos, redundariam em grupos econômicos (Baer, Kerstenetzky e Villela, 1973, p. 887)[footnoteRef:13]. Corrobora esta liberalidade econômica o fato de que houve um aumento no fluxo de investimentos externos para o Brasil, marcado pela abertura de 278 empresas de capital estrangeiro entre os anos 1903-1913, com a predominância das firmas britânicas, mas constando 15 argentinas e uruguaias (Castro, 1979, p. 122)[footnoteRef:14]. Ademais, considerado especificamente o setor do trigo, em que pese o governo brasileiro entre 1889-1929 ter baixado 17 decretos concedendo isenções e créditos para estimular a produção nacional, que se mostrou ineficaz naquele período, havia o reconhecimento da importância das importações do cereal, o que levou os governantes nacionais a estabelecer o decreto 8.258 de 29 de setembro de 1910 e o decreto 18.826 de 28 de junho de 1929, ambos concedendo capitais para aquisição de descarregadores de trigo no porto de Santos (SP) (Bailly, 1930, p. 105-127).     [13:  Os dois principais instrumentos de intervenção econômica utilizados pelas autoridades econômicas brasileiras antes de 1930 eram a taxa de câmbio e as tarifas aduaneiras. Porém, dado que o imposto sobre as importações era a principal fonte de receitas do Governo no período e que, em virtude da cesta de consumo dos cidadãos brasileiros depender em grande parte de bens finais e insumos importados, como o trigo, havia um limite à utilização da política cambial e tarifária. Estes fatores, atrelados ao menor peso dos industriais como força política, ajudam a entender porque não se formou um projeto industrializante no Brasil antes de 1930 (Versiani e Suzigan, 1990, 10). ]  [14:  Entre os anos 1860-1902, foram abertas 212 firmas de capital estrangeiro no Brasil, sendo 127 britânicas e que totalizaram investimentos de 105 milhões de libras esterlinas. Os principiais setores destes investimentos foram os serviços básicos (água, iluminação, transporte urbano) com 59%, notabilizando-se as ferrovias com 34% (Castro, 1979, p. 80-81).  ] 

Uma das firmas que se valeu deste cenário favorável aos investimentos estrangeiros para atuar diretamente na produção em solo brasileiro foi a Bunge y Born, formada em Amsterdam, no ano de 1818 por Johann Bunge para a exportação de cereais. Em 1859, a Bunge fez sua primeira mudança de sede, transferindo-se para Antuérpia, na Bélgica e mantendo a filial holandesa. Em 1884, Ernest Bunge, neto de Johann, juntou-se ao cunhado Jorge Born e criou a sociedade Bunge y Born na Argentina, coligada ao grupo na Europa (a Bunge and Co.) e que, em 1897, veria a entrada dos alemães Alfredo Hirsch e George Oster como sócios do grupo (Barbero, 2013, p. 80)[footnoteRef:15].  [15:  Para análise histórica da empresa e sua internacionalização ver: Green e Laurent (1989), Schvarzer (1989), Silva e Dalla Costa (2014). Para diferenciarmos as partes do Grupo Bunge que atuam globalmente adotamos a nomenclatura sugerida por Barbero (2013): Bunge and Co. para a matriz originalmente formada na Holanda; Bunge y Born Ltda. para a sociedade coligada do grupo formada na Argentina; e Bunge Brasil para os investimentos do grupo em território brasileiro. ] 

Apoiada nos vínculos que a uniam aos diretores do grupo na Europa (Bunge and Co.), a Bunge y Born Ltda. tinha acesso à provisão de tecnologia, acordos comerciais e capitais para atuação em diferentes continentes, o que permitiu à Bunge se tornar uma das cinco maiores firmas exportadoras de grãos no mundo (Morgan, 2000) e vencer desafios à atuação em economias atrasadas, por exemplo, a expertise necessária à elaboração de projetos industriais ou mesmo a incipiente formação de um mercado de capitais (Guillén, 2000, p. 365; Valdaliso, 2002, p. 587). Dessa forma, a Bunge y Born rapidamente se tornou o maior grupo econômico argentino no início da década de 1920, cuja principal atividade era a exportação de cereais, sobretudo o trigo (Barbero e Lluch, 2015, p. 251)[footnoteRef:16].  [16:  Nas vésperas da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), os principais produtos de exportação da Argentina eram (em milhões de pesos de ouro): o trigo (78,1) e o milho (72,4), seguidos da carne bovina congelada e resfriada (54) (Glade, 2009, p. 32). A exportação de trigo na economia argentina estava concentrada nas mãos de fortes grupos exportadores, os chamados “quatro grandes”: Bunge e Born, Huni e Wormser, Dreyfus e Weil Brothers (Fausto e Devoto, 2004, p. 165-167).] 

No início do século XX, a Bunge y Born argentina iniciou um processo de internacionalização que a fez adentrar produtivamente em importantes mercados latino-americanos, como o Brasil. Para tanto, as vinculações diretivas, que foram de extrema importância para a expansão do grupo na Argentina, seriam da mesma forma de grande valia para este novo caminho da Bunge (Barbero, 2013, p. 79; Chalmin, 1987, p. 200). O fato de diretores do grupo argentino – Alfredo Hirsch e Jorge Oster – estarem presentes na direção do Moinho Santista, empresa (holding) que centralizava os negócios da Bunge no Brasil foi essencial, considerando que o moinho dependia do trigo vindo da Argentina para suas atividades que, a princípio, concentraram-se na moagem do cereal.
Conforme tabela 1, vemos que a Bunge Brasil era um grupo econômico formado por empresas independentes que, em um primeiro momento, teve como foco suas atividades no setor de moagem do trigo, iniciadas a partir do Moinho Santista localizado na cidade de Santos, estado de São Paulo e, na década de 1920, diversificou de forma não-relacionada com a produção de óleo de algodão, café, têxtil, cimentos e fertilizantes.

Tabela 1 – Grupo Bunge no Brasil, 1905-1955
	Ano
	Empresa
	Principal atividade
	Localização

	1905
	Moinho Santista
	Farinha e derivados de trigo
	Santos-SP

	1914
	Moinho Fluminense
	Farinha e derivados de trigo
	Rio de Janeiro

	1914
	Grandes Moinhos do Brasil – Moinho Recife
	Farinha de trigo, derivados e estrutura portuária
	Recife-PE

	1923
	Sanbra: Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro
	Descaroçador de algodão, fábricas de sabão e de fertilizantes; fábricas de óleo de algodão, amendoim e mamona; moinhos de arroz; tanque óleo para exportação.
	Nordeste do Brasil e forte atuação em São Paulo

	1929
	Sanbra
	Salada: 1º óleo vegetal do Brasil (algodão)
	Nordeste do Brasil

	1929
	Samrig: Moinhos Rio Grandenses S.A.
	Farinha e derivados de trigo
	Porto Alegre-RS

	1934
	Bunge
	Início das exportações – algodão e café
	Nordeste do Brasil e Santos

	1934
	Moinho Santista
	Fiação de lã
	Belenzinho-SP

	1936
	Sibra: Sociedade Brasileira de Cimentos
	Exploração de cimentos
	Belenzinho-SP

	1938
	Serrana
	Fertilizantes
	Cajati-SP

	1947
	Manah
	Fertilizantes
	Descalvado-SP

	1950 
	Moinho Santista
	Propaganda – inauguração TV no Brasil
	São Paulo

	1955
	Fundação Bunge
	Apoio a artes, letras, ciências e atividades comunitárias
	São Paulo


Fonte: Elaboração própria a partir dos seguintes documentos da Bunge: História do Grupo Bunge; Estatudos do Moinho Santista; Histórico dos Moinhos Santista, Recife, Fluminense e Joinville; Livro do Histórico da Sanbra.


3 A chegada da Bunge ao mercado brasileiro atuando na área de trigo e moinhos

	Na primeira década do século XX, a economia brasileira baseava-se nas exportações de café, tendo como parte importante da mão-de-obra os milhares de imigrantes que chegavam da Europa, sobretudo italianos, espanhóis e portugueses que, mesmo em terras estrangeiras, tentavam manter seus hábitos alimentares, dentre os quais o costume de consumir pão e massas, o que fez aumentar a demanda por farinha de trigo[footnoteRef:17]. Em 1903, a produção nacional de farinha de trigo supria 50,9% do consumo, cifra que aumentou para 57,5% em 1909. A solução era recorrer ao abastecimento junto aos fornecedores estrangeiros, com destaque para Estados Unidos e, principalmente, a Argentina (Suzigan, 2000, p. 201-207)[footnoteRef:18]. [17:  O café se tornou o principal produto de exportação na década de 1830 e só perderia esse posto depois da metade do século XX. Entre 1901-1910, representava quase 53% das exportações brasileiras, com a borracha em segundo lugar com quase 26% das exportações (Singer, 2006, p. 387). ]  [18:  Entre os anos 1926-1930, o Brasil importava 72% do trigo em grão diretamente da Argentina (Brasil, 1931, p. 70). ] 

	Foi em 1905 que a Bunge y Born da Argentina, atraída pelas potencialidades de um mercado interno em expansão e ao qual ela já exportava, decidiu instalar-se no país tendo como estratégia a união com capitalistas brasileiros, através da associação no Moinho Santista, empresa de compra e moagem de trigo situada na cidade portuária de Santos (Estado de São Paulo) (CMB, 2013, p. 10; Suzigan, 2002, p. 63)[footnoteRef:19]. Esta estratégia é evidenciada em 1907, quando pela primeira vez constam os nomes de Ernesto Bunge e Jorge Born na lista de acionistas (tabela 2)  com 10% das ações da firma. O Moinho Santista era o terceiro maior moinho de trigo do Brasi[footnoteRef:20], empregando 153 trabalhadores[footnoteRef:21]. [19:  A Ata da Assembleia de Constituição da Sociedade Anônima Moinho Santista, de 30 de setembro de 1905 diz que aos trinta dias do mês de setembro de 1905, na sede provisória da “Sociedade Anônima Moinho Santista”, presentes 16 acionistas representando 1.000 ações, com 200 votos, devendo constituir o capital da Sociedade Anônima Moinho Santista a quantia de R$ 1.000:000$000, mil contos de réis, exibiu-se certificado de depósito de 10% do capital em dinheiro, depositados na agência em Santos do Banco Comercial Italiano de São Paulo, e dois exemplares dos Estatutos (Acta Moinho Santista, 1905).   ]  [20:  Maiores moinhos do Brasil (1907, capital em contos de réis): no Estado do Rio de Janeiro a The Rio de Janeiro Flour Mills & Granaries Ltda. (5.634 contos) e Moinho Fluminense (1.000 contos), e no Estado de São Paulo a F. Matarazzo & Cia. (4.000 contos) e Moinho Santista (2.000 contos), (Suzigan, 2000, p. 206). ]  [21:  O número de funcionários da Bunge Brasil é difícil de ser determinado porque, “…até meados da década de 1990, a Bunge Brasil era formada por mais de 120 empresas, todas atuando de maneira independente e com suas próprias marcas e identidades corporativas” (CMB, 2013, p. 31). Para determinar, portanto, o número de funcionários, seria necessário pesquisar cada firma independente entre esta centena. Destacamos aqui alguns números para termos uma ideia geral dos funcionários da Bunge Brasil. Na Sanbra, uma de suas subsidiárias, os funcionários chegaram a um total de 7.940 em 1967 (Sanbra: Relatório da Diretoria e Balanço Geral, 1967, p. 6) atingindo, na Bunge Brasil, 18.353 em 2013 (Bunge: Relatório de Sustentabilidade, 2014, p. 11).] 

Tabela 2 – Moinho Santista - Acionistas em 31 de dezembro de 1907
	Accionistas
	Ações

	Bento de Souza & Comp.
	1.230

	Nicola Puglisi Carbone
	1.200

	J. Puglisi Carbone
	1.185

	Ernesto Bunge & Jorge Born
	1.000

	Thomaz A. Alves Saraiva
	   750

	Sub-Total
	5.364

	Outros
	4.636

	TOTAL
	10.000


     Fone: Elaboração própria a partir da Acta dos Accionistas do Moinho Santista.

O Moinho Santista atuava como: moinho de trigo, fábrica de misturas, fábrica de fermento, fábrica de sobremesas, exportação de farelo de trigo. O trigo vinha do Brasil, Argentina, Canadá, Uruguai, Bulgária e Estados Unidos (S.A. Moinho Santista, 1907, p. 4). 
De forma análoga ao que Barbero (2013) expõe sobre como a matriz em Amsterdam auxiliou o avanço da Bunge na Argentina, a relação São Paulo-Buenos Aires também foi fundamental para a filial brasileira, visto que o Brasil não produzia todo o trigo necessário. No Relatório do Moinho Santista para o ano de 1907, os gerentes indicam a existência de um contrato de fornecimento de trigo previamente assinado com a casa Ernesto Bunge & Born de Buenos Aires, ou seja, a Bunge y Born da Argentina[footnoteRef:22]. Considerando o trigo como insumo básico do moinho e a inconstância de sua oferta no Brasil, este contrato solucionava a questão da matéria-prima ao Moinho Santista que, mais do que uma firma unicamente nacional, já contava com a participação acionária dos membros da Bunge y Born. Neste sentido, esta mobilização de recursos e insumos, como descreve Leff (1974, p. 96), era uma vantagem possibilitada pela integração dos negócios entre as firmas no Brasil e na Argentina, caracterizando a atuação da Bunge enquanto um grupo econômico. Conforme descrição contida no relato da ata da diretoria e conselho fiscal, o Moinho Santista contava com os serviços da Bunge y Born argentina no fornecimento de matéria-prima. [22: 22 Extrato da Acta da Sessão Conjuncta da Directoria e do Conselho Fiscal. Santos, 21 de fevereiro de 1907. Pesquisa no Centro de Memória Bunge.] 

	A descrição das condições iniciais da planta industrial dá uma ideia do funcionamento das indústrias no início do século XX, como pode-se observar na análise do S.A. Moinho Santista (1907, p. 2). As primeiras máquinas foram importadas da Alemanha, da Amme Giesecke Koenegen, que depois mudou o nome para Miag. A capacidade de moagem/dia do “Moinho A” era de 89 toneladas e a força motriz era gerada no próprio estabelecimento, por um gerador de 250 HP, usando como combustível carvão de hulha ou coque. O edifício era iluminado por lampiões de querosene, importados da Bélgica. Junto com o prédio do moinho foram construídos nove silos para armazenagem de trigo, que era transportado do cais à planta industrial por carroças com tração animal. A esta unidade produtiva seria acrescida, em 1909, o “Moinho B”, também usando máquinas alemãs.
	As farinhas eram classificadas de “primeira, segunda e terceira qualidade”, e o moinho lançou as marcas “Sol, Santista e Paulista”, para atender a esta classificação. Como a demanda crescia, a sociedade aumentou seu capital para 2 mil contos de réis já em 1907. Além disso, na assembleia geral de 17 de outubro de 1908, a sociedade transferiu sua sede de Santos para São Paulo (S.A. Moinho Santista, p. 3).
	O art. 1 dos Estatutos fala da abrangência da sociedade ao descrever seus objetivos: “compra e moagem de trigo e outros cereais nacionais e estrangeiros; fabricação de massas e artigos congêneres; participar na formação de indústrias similares; fazer aquisições, contratos de arrendamento; abrir filiais, no país e no estrangeiro” (Estatutos Moinho Santista, art. 1).
	Em relação à distribuição dos produtos destacavam-se três modais. O primeiro era rodoviário e, através dele, os clientes retiravam os produtos no moinho, movimentando de 90 a 120 caminhões/dia. O segundo era ferroviário, com o qual o moinho fazia o despacho das suas mercadorias. Para atingir o objetivo, construiu um desvio ferroviário com capacidade para 35 vagões, com 7 carregamentos simultâneos. Por fim, os produtos da linha doméstica eram despachados via navegação de cabotagem, indo até Manaus, atendendo os clientes próximos ao litoral[footnoteRef:23]. [23:  Informações contidas no S.A. Moinho santista. Indústrias Gerais, p. 7. Pesquisa no Centro de Memória Bunge. São Paulo, setembro de 2014.] 

	Em 1913, os moinhos brasileiros respondiam por 64% do consumo nacional de farinha de trigo, sendo que a maioria do cereal vinha da Argentina (Suzigan, 2000, p. 207)[footnoteRef:24]. Todavia, a I Guerra Mundial gerou problemas à atuação dos moinhos nacionais em virtude da dependência que estas firmas tinham do trigo estrangeiro, em uma conjuntura marcada pelo encarecimento dos fretes marítimos, uma menor safra de trigo na Argentina e os controles que seu governo impôs à saída do trigo em meio às dificuldades econômicas geradas pelo conflito, como evasão do capital britânico (Suzigan, 2000, p. 207; Rock, 2008, p. 571). [24:  A dependência externa no fornecimento de trigo continuou. Em 1960, 70% do mercado brasileiro era abastecido com trigo importado, sendo que da Argentina vinha 70% deste montante, representando o cereal 70% do valor das importações brasileiras vindas daquele país (Freitas e Delfim Netto, 1960, p. 80).  ] 

Esta conjuntura adversa ao setor moageiro no Brasil parece não ter afetado o Moinho Santista. Ao contrário, na assembleia de 28 de setembro de 1918, a diretoria expôs a necessidade de aumentar o capital da empresa, de 2 mil contos de réis para 6 mil contos, (tabela 3), em virtude da construção de um novo moinho na cidade portuária de Paranaguá (Estado do Paraná, Brasil) e da aquisição feita de quatro embarcações a vapor para ampliar a chegada de matéria-prima (trigo) e escoamento da produção (farinha) (União, 1918, p. 13.841).
É interessante notar que dentre os 36 subscritores destas dez novas ações do Moinho Santista (que tinha um capital social dividido em 30 mil ações) não consta o nome da Bunge y Born. Entretanto, das dez mil novas ações que foram emitidas para a subscrição do capital, o maior adquirente, ao comprar 30% destes papéis, foi a Bossio & Camuyrano, firma de Buenos Aires que exportava carnes e outros produtos para o mercado latino-americano (União, 1918, p. 13.842). 
A Bossio & Camuyrano parece ocultar a presença dos membros da Bunge y Born argentina, participação que ficaria mais evidente na década de 1920. Conforme os Relatórios da Diretoria do Moinho Santista, em 1921 o presidente era José da Silva Gomes de Sá e os diretores eram João Ugliengo, Edmundo Metzger e Alfredo Hirsch, este último, um dos comandantes da Bunge y Born na Argentina e que, com a morte de Eduardo Bunge em 1927, tornar-se-ia no principal diretor da Bunge y Born. Ademais, em 1929, ao lado de Alfredo Hirsch na diretoria do Moinho Santista encontramos George Oster, outro dos líderes da Bunge y Born (São Paulo, 23/02/1922, p. 1.463; 27/02/1929, p. 1.943).  
A década de 1920 marcava a maior entrada das famílias controladoras da Bunge na Argentina junto ao Moinho Santista no Brasil, fazendo deste, sua afiliada. Esta participação expressava uma conjuntura extremamente favorável ao grupo Bunge y Born, que atingiu uma lucratividade de 15% entre 1926-1932, período em que sua atuação na Argentina se destacava pelas exportações de trigo em grão e farinha, além de atividades industriais, como a têxtil (Cuesta e Newland, 2016, p. 212). No entanto, na medida em que a companhia foi expandindo-se na América Latina e, sobretudo com a chegada de Perón[footnoteRef:25] ao poder, ganharam relevância os negócios do grupo no Brasil (Green e Laurent, 1989, p. 97).  [25:  Juan Domingo Perón (08/10/1895-01/07/1974), exerceu carreira militar e governou o país em dois momentos: entre 1946 e 1955 (em dois mandatos) e, depois de 18 anos de exílio na Espanha, voltou ao poder entre 1973 e 1974.] 

Corrobora esta maior inserção o fato de que na ata da Assembleia do Moinho Santista de 10 de outubro de 1931, entre os 15 acionistas presentes consta o nome da Bunge e Cia. Ltda, a Bunge y Born da Argentina (São Paulo, 10/10/1931, p. 12). Este processo se completaria em 1941, quando em nova assembleia ficou definida a composição do Conselho Consultivo do Moinho, órgão ao qual a diretoria deveria se remeter para tomar as decisões estratégicas da empresa, e que tinha Alfredo Hirsch, principal líder da Bunge na Argentina, como um de seus três membros (São Paulo, 07/06/1941, p. 44).  
Os negócios da Bunge no Brasil, capitaneados pelo Moinho Santista, estimulavam a vinda mais robusta dos representantes argentinos para o mercado brasileiro. Conforme tabela 3, o capital da empresa dobrou entre 1923 e 1925, passando de 6 mil contos de réis para 12 mil contos, em um período em que o endividamento médio foi baixo, representando 35% do ativo entre 1921-1928. Naquela década, o Moinho teve uma rentabilidade média de 19%, maior até do que a rentabilidade do grupo na Argentina, e uma lucratividade de 81%, que vinha principalmente das atividades moageiras em Santos, tratando-se de uma das três maiores firmas do ramo no Brasil (Suzigan, 2000, p. 209).
Tabela 3: Evolução do capital e indicadores econômicos da S. A. Moinho Santista, 1907-1928
	
	1907
	1910
	1917
	1921
	1922
	1923
	1925
	1928

	CAPITAL (em contos de réis)
	2.000
	2.000
	2.000
	6.000
	6.000
	6.000
	12.000
	12.000

	CAPITAL (em milhares de libras esterlinas)
	125
	133
	100
	200
	175
	125
	300
	295

	ENDIVIDAMENTO (em porcentagem)
	18
	41
	46
	29
	45
	47
	33
	22

	RENTABILIDADE (em porcentagem)
	12
	14
	
	15
	14
	16
	32
	

	LUCRATIVIDADE (em porcentagem)
	91
	65
	
	77
	78
	80
	91
	


Fonte: São Paulo, 14/02/1908, p. 1244; 10/02/1911, p. 534; 26/02/1918, p. 1391; 23/02/1922, p. 1464; 21/02/1923; 27/02/1924, p. 1797; 26/02/1926, p. 1602; 27/02/1929, p. 1943. 
Obs: referenciamos o capital do Moinho Santista também em libras esterlinas em virtude do governo brasileiro até 1930 utilizar a moeda inglesa como base para a cotação cambial da moeda nacional (o mil-réis), conforme aponta Moura Filho (2010, p. 18). 
O endividamento foi obtido através do quociente do passivo circulante pelo ativo total; a rentabilidade foi obtida pelo quociente do lucro líquido e lucros suspensos pelo ativo total; a lucratividade foi obtida pelo quociente do lucro líquido pelas receitas totais.   

Os resultados positivos do Moinho Santista se basearam na expansão das instalações originárias em Santos e, ao mesmo tempo, na formação e aquisição de outras companhias no setor de moagem de trigo no Brasil. No balanço patrimonial do Moinho para o ano de 1925 consta que 20% dos ativos eram representados pelos edifícios, maquinismos e matérias-primas das Indústrias Diversas (São Paulo, 26/02/1926, p. 1640). Tais indústrias compunham os investimentos paralelos executados pelo Moinho Santista, que tratava dos interesses da Bunge y Born no Brasil, e que o levaram a se expandir ainda mais pelo setor nacional do trigo.

4 A expansão da Bunge pelo setor do trigo no Brasil 
Nas décadas iniciais do século XX, houve o crescimento da demanda pelo trigo no mercado nacional[footnoteRef:26]. Este aumento no consumo de trigo exigia maiores importações do cereal e ampliação de sua moagem no Brasil, o que gerava a oportunidade dos maiores grupos cerealíferos integrarem seus investimentos no setor, tanto adquirindo concorrentes quanto criando novas unidades, pois tais grupos eram dotados do capital, mão-de-obra e da expertise comercial que, no caso da Bunge, passava pela articulação entre um grande fornecedor de matéria-prima (o trigo argentino) e suas empresas que beneficiavam o produto no Brasil, unidades que reunidas comporiam o Grupo Bunge posteriormente (Leff, 1974, p. 93; Colpan e Hikino, 2010, p. 41).   [26:  O consumo per capita de trigo passou de 18 quilogramas no ano de 1920, para 30,3 quilogramas em 1929 (Freitas e Delfim Netto, 1960, p. 146).] 

	Neste sentido, a Bunge adquiriu em 1914, o Moinho Fluminense, constituído em 1887 no Rio de Janeiro, por meio de um decreto concedido pela Princesa Isabel (Centro de Memória Bunge, 2013, p. 5)[footnoteRef:27]. Conforme artigo 2 dos estatutos, esta sociedade foi constituída com o objetivo de explorar a moagem de trigo e outros cereais em grande escala, fazer compra e venda e estimular o plantio de trigo no Brasil. [27:  No alvará de funcionamento do Moinho Fluminense, nas folhas 1 e 2, consta: “Moinho Fluminense S.A. com sede nesta cidade [Rio de Janeiro] à Rua General Camara 45, por seu representante infra assignado, requer a V.S. se digne de mandar passar por certidão, o inteiro teor do decreto no. 9.776 de 25 de agosto de 1887, publicado no Diario Oficial de 1 de setembro de 1887, que autorizou a funcionar a sociedade em commandita por acções denominada Moinho Fluminense”. Alvará de Funcionamento do Moinho Fluminense. Consultado em setembro de 2014 no Centro de Memória Bunge, em São Paulo.] 

	O artigo 3 define o Rio de Janeiro como sede da empresa. O artigo 5 refere-se ao capital social, constituído de mil contos de réis, dos quais o sócio gerente Carlos Gianelli entrou com a quantia de 50 mil réis. O capital ficou dividido em 1.900 ações, no valor de 500 mil réis cada uma. O artigo 16 delega ao sócio gerente a incumbência de adquirir terrenos à beira mar onde possam atracar navios, construir os edifícios necessários e adquirir as máquinas que possibilitem a moagem de 80 toneladas de grãos/dia.
	Na década de 1920, findadas as dificuldades impostas à chegada do trigo ao Brasil durante a I Guerra Mundial, a indústria moageira iniciou nova fase expansiva, com aumento nas importações de maquinário e a concentração da produção pelas três maiores firmas: Rio Flour Mills, Matarazzo e Bunge & Born (Suzigan, 2000, p. 209). O Moinho Fluminense, do Grupo Bunge, teve forte expansão de suas atividades, chegando na década de 1920 a constituir 16 agências no Brasil e uma no exterior, localizadas em: São Paulo, Juiz de Fora, Belo Horizonte, Bahia, Maceió, Ilhéus, Itajaí, Vitória, Aracaju, Ceará, Barra do Piraí, Curitiba, Niterói, Londres, Alfenas e Três Corações” (Moinho Fluminense. Agências, p. 19).
	Além de aglutinarem a produção de farinha de trigo, estes três grupos atuavam de maneira setorizada, pois a Rio Flour Mills dominava o mercado do Rio de Janeiro, ao passo que a Matarazzo participava mais no mercado de São Paulo e Paraná. Por sua vez, o Grupo Bunge, que atuava em São Paulo (Moinho Santista) e no Rio de Janeiro (Moinho Fluminense), passou a controlar o mercado do Sul do Brasil através da Samrig (Suzigan, 2000, p. 209).
Em fevereiro de 1929, o Grupo Bunge constituiu a Sociedade Anônima Moinhos Rio Grandenses – SAMRIG, resultado da fusão de: Viúva Albino Cunha & Cia. e S.A. Grandes Moinhos do Sul (CMB, 2013, p. 7). Antes da compra pela Bunge, as duas já atuavam como moageiras de trigo e possuíam moinhos em Porto Alegre e Pelotas[footnoteRef:28]. Na década de 1920, os equipamentos importados permitiam atingir a marca de 100 toneladas de farinha por dia. Como o trigo do estado era insuficiente, o cereal era importado da Argentina, descarregado no trapiche e transportado até a fábrica através de ferrovia[footnoteRef:29]. [28:  Disponível em http://www.fundacaobunge.org.br/acervocmb/colecao/13/ Acesso em 12 Fev. 2015.]  [29:  O estado do Rio Grande do Sul produzia 77% do trigo no Brasil em 1945. Reconhecendo a necessidade de diminuir a dependência do trigo importado, o Governo Federal empreendia medidas para estimular a produção do trigo nacional como créditos para formação da Estação Experimental do Trigo nas cidades gaúchas de Conceição do Arroio, Caxias do Sul e Alfredo Chaves. Porém, estas medidas se mostraram inócuas, dado que em 1930, o Brasil consumia 80% de trigo importado, principalmente da Argentina (Bailly, 1930, p. 125; Bagé, 1951, p. 47-51).  ] 

	Em 28 de janeiro de 1928, o então governador do Rio Grande do Sul, Getúlio Vargas, manifestou apoio à empresa ao dizer que “... O Moinho Portoalegrense de trigo alia, ao interesse comercial, o estímulo patriótico de contribuir como fator da emancipação econômica do Rio Grande do Sul.... Empresas como esta merecem os aplausos e o amparo do governo do estado...”[footnoteRef:30]. [30:  Carta do governador do Rio Grande do Sul apoiando os Moinhos Rio Grandenses. Porto Alegre, 28/01/1928. Consultada no Centro de Memória Bunge. São Paulo, novembro de 2014. O .] 

Nas décadas de 1930-40, a Samrig constituiu moinhos em cinco cidades: Erechim, Passo Fundo, Guaporé, Cruz Alta, Uruguaiana e incorporou o Moinho Joinville, em Santa Catarina. Em 1950, entrou para o ramo de rações balanceadas, iniciando a produção em Porto Alegre e inaugurando outras plantas industriais em Joinville (SC), Pelotas, Passo Fundo e Cruz Alta (RS).
	O histórico do Moinho de Joinvile começou quando o Moinho Boa Vista foi construído às margens do Rio Cachoeira, próximo ao cais Conde d’Eu, que permitiu receber trigo via marítima através de barcaças puxadas por rebocadores vindos do porto de São Francisco do Sul. A construção da primeira planta industrial “começou em 1910 com ferro e aço importados da Alemanha. A edificação e suas máquinas foram feitas pela firma Amme, Giesecke & Konegen, de Braunschweig (Alemanha)”[footnoteRef:31]. Inaugurado em 19 de abril de 1913, foi fundado por Oscar Schneider & Co., tendo como sócios Oscar Antonio Schneider e Domingos da Nova Junior, Abdo Baptista, Eduardo Horn e o Banco do Commercio de Porto Alegre. [31:  Histórico do Moinho Joinville. São Paulo: CMB, 2013, p. 1.] 

	Para seu funcionamento foram construídos 11 silos de ferro, com capacidade para 1.100 toneladas de trigo. Com um quadro inicial de 23 funcionários, iniciou produzindo de 550 a 600 sacos de farinha de trigo, com três marcas: Cruzeiro, Surpresa e Boavista e 200 sacos de farelo. Em 1923, o moinho foi adquirido pelo Grupo Mercantil Brasileiro S.A. (UMBRA), sociedade presidida por Alfredo Hirsch e que tinha como um de seus diretores George Oster. Em 27 de maio de 1944, a Umbra transferiu todo o conjunto industrial para a Samrig (Bunge)[footnoteRef:32]. [32:  Na ata da assembleia da União Mercantil Brasileira (UMBRA) de 31 de março de 1930 constam os nomes de seus acionistas - todos presentes na S. A. Moinho Santista - e o número de suas ações: Bunge y Born Ltda. (3.200 ações), S. A. Moinho Santista (3.125), João Ugliengo (100 ações) e Edmundo Metzger (100 ações) (União, 07/05/1930, p. 4.221).  ] 

	Após a Segunda Guerra Mundial, a Samrig incentivou o cultivo de soja e, em 1958 inaugurou o Parque Industrial de Esteio-RS, na época o maior processador de soja da América Latina. A construção desta unidade industrial representou um marco no uso da soja no Brasil, tanto como incentivo a esta nova lavoura como na difusão de seus produtos derivados. Ainda em 1958 lançou o óleo de soja Primor, em 1960 a margarina Primor e, em 1969 foi construída, no parque de Esteio, a primeira fábrica de proteína isolada de soja da América Latina, o que permitiu convertê-la em matéria-prima para a indústria alimentícia.
	Além da Samrig, dos moinhos Santista e Fluminense, a Bunge comprou, em 1914, o Moinho Recife, com atuação no nordeste. Os documentos da companhia descrevem o processo da seguinte maneira:
“A empresa Just Basto & Cia., que operava no ramo de exportação e importação de farinha de trigo, procedente da Hungria e dos Estados Unidos, associou-se ao Grupo Bunge e constituiu, em 30 de maio de 1914, a Grandes Moinhos do Brasil S.A. Em 1986, teve sua razão social alterada para Moinho Recife S.A. Empreendimentos e Participações, uma das maiores unidades da Bunge em industrialização de trigo com estrutura portuária” (CMB, 2013, p. 5).

	O Moinho Recife surgiu para atender as necessidades de farinha e outros derivados no nordeste[footnoteRef:33]. Seu capital inicial foi de “mil contos de réis”[footnoteRef:34]. Seus estatutos foram aprovados pelo decreto federal n. 10.946, publicado no Diário Oficial de 26 de junho de 1914 e arquivados na Junta Comercial de Pernambuco, sob n. 4.053, em 9 de julho de 1914. [33:  A precária integração do sistema de transporte do Brasil antes dos anos 1930 impunha às empresas uma atuação regional, próxima dos fornecedores de matéria-prima e dos consumidores. Para adentrar mercados distantes, a estratégia seguida pela Bunge foi adquirir empresas locais, como a Samrig e o Moinho Recife, que lhe permitia ampliar suas fontes de lucro (Cano, 2002, p. 106).]  [34:  Informações históricas desta planta industrial foram extraídas de Histórico do Moinho Recife. São Paulo: CMB, 23 p. (Novembro de 2014).] 

	Em função de problemas relacionados à Primeira Guerra, houve atraso na importação de máquinas e equipamentos, assim como na construção das plantas industriais. Desta maneira, as instalações fabris só foram inauguradas em 11 de dezembro de 1919, quando o moinho lançou as farinhas: Recife, Olinda e Nortista. Para o início das atividades “foram contratados 6 homens para a casa dos motores, 4 para a limpeza, 6 para a moagem, 6 ensacadores e cosedores, 2 cabos e 1 encarregado do controle de transporte” (Histórico Moinho Recife, 2013, p. 4).
	Em 1921 foram ampliadas as instalações com a construção de um novo armazém e o moinho chegou a uma capacidade de produção de 80 toneladas/dia. Já em 1926 foi inaugurada uma segunda unidade (Moinho B).
	Como a região não produzia trigo, este era importado[footnoteRef:35]. Em 1929, por exemplo, dez vapores descarregaram, no porto de Recife, 30 mil toneladas destinadas ao moinho. Em função da importância que esta cidade foi ganhando, no dia 24 de novembro de 1930, a sede da S.A. Grandes Moinhos do Brasil foi transferida para Recife. [35:  A principal área produtora de trigo era era o Sul do Brasil, em Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, que juntos produziam cerca de 80% do trigo brasileiro (Freitas e Delfim Netto, 1960, p. 79).] 

	Ampliando seu leque de atuação o moinho inaugurou, em 1945, a fábrica de rações balanceadas. No ano seguinte aumentou suas instalações e inaugurou a terceira planta fabril (Moinho C), lançando as rações Bovinovita, Equinovita e Suinovita. Contando com o aumento das unidades e com a renovação do parque de máquinas, a inauguração de nova planta industrial (Moinho D), em 1952, a companhia chegou a uma capacidade de moagem de 536 toneladas/dia.	
	Para compreender os investimentos em moinhos e demais atividades econômicas no país, é salutar mencionar que, de maneira semelhante, a Bunge esteve também em outros países da América Latina[footnoteRef:36]. Destacamos aqui apenas o exemplo do Peru por ser mais parecido com a experiência da filial brasileira. Desde o início do século XX, o grupo investiu naquele país, importando da Argentina azeite de girassol e banha de porco, exportando à Inglaterra grãos e fibras de algodão. Em 1943 a Bunge criou no Peru a companhia de comércio e finanças La Fabril, atuando no comércio de produtos agrícolas, têxtil, químico e de produtos minerais. Implantou a Molinos Santos Rosa e, em 1946 criou a Compañia Oleaginosa del Perú, destinada a produzir azeite vegetal. Caminho semelhante a Bunge seguiu no Uruguai onde implantou a fábrica Uruguaya de Aceites Comestibles, em 1936 e, em 1941 diversificou sua atuação e fundou a Sociedad Química Uruguaya (Green e Laurent, 1989, p. 98-99). [36:  Para ver a atuação da Bunge y Born na América Latina, ver Green e Laurent (1989).] 

	Tanto o processo de internacionalização como a diversificação de atividades conferiram à Bunge vantagens destacadas, pois compunha-se de diversas empresas que, mesmo com atividades que não estivessem estritamente relacionadas, possuía uma variedade maior de fontes de lucratividade possibilitada pelas subsidiárias (Colpan e Hikino, 2010, p. 20-21). No caso do Grupo Bunge estes benefícios da organização enquanto um grupo econômico ficam evidentes: 
... Esta capacidade de adaptação é reforçada por uma importante diversificação das atividades do grupo. Desde o início do século XX, atua em diferentes setores: produção agrícola, comércio e processamento inicial de grãos, algodão, óleo, financiamento de várias operações, como a exploração de minas chinesas ou empresas de Leopoldo II no Congo Belga. Algumas dessas atividades prometem um futuro brilhante e outros acabam em fracasso. Mas a maioria permite em algum momento, obter lucros substanciais e financiar o crescimento internacional do grupo (Green e Laurent, 1989, p. 75-76). 

5 Crescimento via diversificação de atividades e ocupação do território nacional
	Os grupos econômicos, como se constituiria a Bunge no Brasil, são caracterizados pela diversificação que, em muitos casos, se dá por setores não relacionados, mas que, demonstram oportunidades de expansão por se encontrarem em mercados em formação que possuem reduzidos número de competidores, principalmente considerando a escala de capital necessária à eficiência em tais mercados, elemento mais fácil de ser arregimentado pelos grupos econômicos (Cerutti, 2011, p. 4; Khanna e Yafhe, 2010, p. 580). 
Neste âmbito, em 1923 a Bunge comprou a Cavalcanti & Cia., que viria a se tornar a Sanbra: Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro, primeira empresa da Bunge no segmento de oleaginosas. Esta fez com que a Bunge ampliasse sua ocupação do território nacional, passando a atuar em São Paulo, Pernambuco, Paraíba, Bahia, Alagoas, Ceará e Rio Grande do Norte. Ademais, a Sanbra foi pioneira ao lançar o primeiro óleo vegetal comestível brasileiro, derivado de algodão e, depois, de amendoim e mamona. Também diversificou para outras atividades, com plantas industriais (moinhos) de arroz e descaroçadores de algodão.
	Na década de 1920, o Estado de São Paulo era a principal força agrícola e industrial do Brasil (Dean, 1971, p. 20)[footnoteRef:37]. Naquele decênio, o governo de São Paulo promoveu pesquisas e gerou melhorias na qualidade das fibras, melhorou as sementes de algodão e as distribuiu em grandes quantidades. Com isso, a produção algodoeira aumentou sensivelmente[footnoteRef:38].  [37:  Conforme Dean (1971, p. 10), em 1892 Santos exportou 40 milhões de dólares de café e, em 1912, suas exportações totalizaram 170 milhões. A população de São Paulo elevou-se de 837.000 em 1872, para 2.283.000 em 1900 e quase 4 milhões no início da Primeira Guerra Mundial. Em relação à capital, passou de uma aldeia, com 23.000 habitantes em 1872, para 580.000 moradores em 1920.]  [38:  Segundo Baer (1996, p. 52), “antes de 1933, o Brasil produzia menos de 10 mil toneladas por ano. Em 1934, São Paulo colheu 90 mil toneladas. Entre 1929 e 1940, a participação do país nas áreas mundiais dedicadas ao plantio do algodão aumentou de 2% para 8,7% e a participação do algodão nas suas exportações cresceu de uma média anual de 2,1% no final da década de 1920, para 18,6% durante o período de 1935-39”.] 

	Levando em conta este crescimento populacional e o desenvolvimento agrícola e industrial de São Paulo, além do fato da primeira empresa Bunge também estar localizada em Santos e, logo em seguida, transferir sua sede para a capital, não é de estranhar que a sede da Sanbra também se estabelecesse nesta cidade. De acordo com documento da Sanbra, “a matriz ficou em São Paulo, enquanto as filiais estavam distribuídas no Rio de Janeiro, Salvador, Recife, João Pessoa, Campina Grande, Natal e Fortaleza”[footnoteRef:39]. [39:  Sanbra: Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro. Livro com seu histórico, sem data e sem páginas. Centro de Memória Bunge, São Paulo, novembro de 2014.] 

	O documento da Sanbra também mostra a penetração de sucursais e demais atividades nos principais estados de atuação. São Paulo, devido a sua importância econômica, tornou-se o estado-chave, contando com “7 fábricas de óleo de amendoim e carroço de algodão, 1 fábrica de óleo de mamona, 2 moinhos de arroz, 30 descaroçadores de algodão, 7 depósitos, 1 tanque de óleo para exportação, 3 prensas de alta densidade, 3 refinações de óleos vegetais e fábricas de sabão” (SANBRA, s/d, s/p).
	Enquanto São Paulo destacava-se pela quantidade de instalações, Pernambuco tomou a dianteira no sentido da diversificação de atividades, contando com “5 depósitos, 3 descaroçadores de algodão, 1 fábrica de óleo de algodão, 1 fábrica de óleo de mamona, 1 tanque de óleo para exportação, 1 prensa de alta densidade, 1 fábrica de óleo de extração por solvente, 1 fábrica de fertilizantes, 1 refinação de óleo e fábrica de sabão” (SANBRA, s/d, s/p).
	O mesmo documento detalha as atividades nos demais estados, a saber: Paraíba contava com “9 depósitos, 6 descaroçadores de algodão, 1 prensa de alta densidade, 1 fábrica de óleo de caroço de algodão”. A Bahia tinha “2 depósitos”, enquanto outros três estados do nordeste contavam com apenas uma atividade, ou seja, 1 depósito em Alagoas, Rio Grande do Norte e Ceará” (SANBRA, s/d,s/p).
	Campina Grande, na Paraíba, destacava-se, no Nordeste, como grande polo produtor de algodão. Foi atrás desta produção que a “Sanbra chegou à cidade em 1935, onde construiu uma ampla estrutura, contribuindo para o desenvolvimento econômico da cidade e do estado”[footnoteRef:40]. Neste local operou um depósito, um descaroçador de algodão, uma prensa de alta densidade, uma fábrica de óleo de caroço de algodão. [40:  Retalhos históricos de Campina Grande. In: http://www.cgretalhos.blogspot.com.br/2009/11/sanbra.html#.VNg68E10wdU Acesso em: 12 fev. 2015.] 

	De acordo com a tabela 4, vemos que na década de 1940 a Sanbra iniciou, em Recife, a extração do óleo de mamona. Para tanto, adquiriu no bairro de Boa Viagem, uma fábrica de óleo cujas instalações permitiram o início da atividade, “... até a construção de nova fábrica no bairro industrial de Areias, inaugurada em 1948”. Dando continuidade à produção, a Sanbra iniciou, em 1955, a construção de nova fábrica de óleo de mamona em Salvador[footnoteRef:41]. [41:  Dados extraídos da Revista “Atualidades Sanbra”, n. 2, março-abril de 1968. Centro de Memória Bunge. São Paulo, novembro de 2014.] 


Tabela 4 – SANBRA e suas principais atividades no Brasil – 1923 a 1955
	Estado
	Atividade
	No
	Municípios

	São Paulo
	Descaroçadores de algodão
	32
	Adamantina, Álvares Machado, Andradina, Araçatuba, Paraguaçu, Paulista, Assis, Catanduva, Duartina, Garça, Guararapes, Itapeva, Jaboticabal, Lavínia, Marília, Martinópolis, Monte Aprazível, Olímpia, Ourinhos, Pompéia, Presidente Bernardes, Presidente Prudente, Rancharia, Regente Feijó, Santo Anastácio, São Carlos, São João da Boa Vista, São José do Rio Preto, Tupã, Votuporanga, Valparaíso

	SP
	Depósitos
	8
	Marília, Fernandópolis, Catanduva, Ribeirão Preto, e três depósitos em São Paulo

	SP
	Refinação de óleos vegetais e fábrica de sabão
	3
	Bauru, Ribeirão Preto, São Paulo

	SP
	Fábricas de óleo de amendoim e caroço de algodão
	7
	Ourinhos, Regente Feijó, Marília, Bauru, São Carlos, Ribeirão Preto, São Paulo

	SP
	Prensas de alta densidade
	3
	As três na cidade de São Paulo

	SP
	Moinhos de arroz
	2
	Tupã, Andradina

	SP
	Fábrica de óleo de mamona
	1
	São Paulo

	SP
	Tanque de óleo para exportação
	1
	Santos

	Pernambuco
	Depósitos
	5
	Manissobal, Serra Talhada, Afogados da Ingazeira, Sertânia, Recife

	PE
	Descaroçadores de algodão
	3
	Garanhuns, Arco Verde, Caruaru

	PE
	Prensa de alta densidade
	1
	Recife

	PE
	Fábrica de óleo de algodão
	1
	Recife

	PE
	Fábrica de óleo de mamona
	1
	Recife

	PE
	Tanque de óleo para exportação
	1
	Recife

	PE
	Fábrica de óleo de extração por solvente
	1
	Recife

	PE
	Fábrica de fertilizantes
	1
	Recife

	PE
	Refinação de óleo e fábrica de sabão
	1
	Recife

	Paraíba
	Depósitos
	9
	Cajazeiras, Misericórdia, Catolé do Rocha, São Mamede, Guarabira, Alagoa Grande, Campina Grande, Cabedelo, João Pessoa

	PB
	Descaroçadores de algodão
	6
	Souza, Pombal, Sabugi, Patos, Batalhão, Campina Grande

	PB
	Prensa de alta densidade
	1
	Campina Grande

	PB
	Fábrica de óleo de caroço de algodão
	1
	Campina Grande

	Bahia
	Depósitos 
	2
	Juazeiro, Salvador

	Alagoas
	Depósito
	1
	Maceió

	Ceará
	Depósito
	1
	Fortaleza

	Rio Grande do Norte
	Depósito
	1
	Natal


Fonte: Elaboração própria a partir de documentos da Sanbra (CMB, 2014).

	Em mais um passo em direção à diversidade de atividades do grupo Bunge, em 1929 a Sanbra lançou pioneiramente o Salada, primeiro óleo vegetal (algodão) comestível no país. O óleo contribuiu para mudar os hábitos alimentares dos consumidores que, na época, usavam banha de porco.
	Uma das atividades essenciais que caracteriza a filial Bunge no Brasil em meados da segunda década do século XXI são as exportações. A empresa destacou-se, em 2011, como a maior exportadora do agronegócio e a terceira maior exportadora geral do país (BUNGE, Relatório de Sustentabilidade, 2012). Esta atividade começou em 1934, quando a Sanbra realizou seu primeiro embarque com destino ao exterior, vendendo algodão em pluma para a Europa.
	Os dados a respeito das exportações da companhia podem ser acompanhados de diversas maneiras, conforme documentação do Centro de Memória Bunge, em São Paulo. Na carta endereçada à sede, dia 25 de junho de 1938, os diretores brasileiros, escrevendo aos mantenedores gerais, em Buenos Aires, assim se referem no tocante às exportações: 
“Comunicamos a Vv. Ss., pela presente, que no vapor “RIGEL” a sair de Santos para Copenhague, pouco mais ou menos no 27 do fluente, efetuaremos os seguintes embarques de torta de caroço de algodão: 1.694 sacos com 601.140 Ks. em aplicação à venda avisada na carta n. 177, ao preço de sh/117/6...”[footnoteRef:42]. [42:  Carta dos diretores da Bunge em São Paulo, endereçada aos “Ilmos Srs. Bunge & Born Ltda. Buenos Aires (n. 368)”, datada de 25 de junho de 1938. Centro de Memória Bunge. São Paulo, novembro de 2014. Obs. Este livro de correspondências traz cópia de todas as cartas enviadas, entre as quais selecionamos algumas.] 

	
A análise das correspondências entre a filial (São Paulo) e a sede (Buenos Aires) permite acompanhar os detalhes destas exportações, como pode-se observar na carta de 26 de novembro de 1938, quando informam que “no vapor BRYNHLLD partindo de Santos para Copenhague serão embarcadas 1.694 sacos de torta de caroço de algodão, venda avisada na carta n. 207, no valor de Libras 6.8.9”.
	As informações são recorrentes, pois na carta do dia 24 de novembro de 1938, informa-se que “... no vapor CRUX, saindo de Santos para Copenhague, serão embarcados 844 sacos de torta de caroço de algodão, com 50.640 Ks. por saldo de venda avisada na carta n. 368, ao preço de Libras 6.0.3”.
	Analisando as correspondências é possível acompanhar os detalhes das flutuações de mercado, como ocorreu no relato da carta do dia 17 de janeiro de 1939, que fala da situação das exportações de outro produto, o café. Os encarregados das exportações descrevem as dificuldades momentâneas, ao mencionar que
“... sob a má impressão das baixas sucessivas do termo americano, da crise franco-italiana e ante as avultadas entradas que diariamente se verificam na praça, que já elevam o ‘stock’ a quase 2.500.000 sacas, os operadores mostram-se retraídos, principalmente os nossos habituais compradores no exterior, que retardam as suas compras, determinando este fato, certo desânimo entre os vendedores, mesmo os mais otimistas, que já estão se desfazendo de seus cafés pelos preços oferecidos pelos exportadores”. 

	Atenta às atividades de maior valor agregado, a Sanbra diversificou as exportações, contribuindo para uma mudança nas vendas do país. “Assim, o Brasil, de maior exportador de matéria prima, passou a ser o maior exportador mundial de óleo de mamona retendo a torta, subproduto para a utilização como fertilizante em diversas culturas, principalmente a fumageira no nordeste do país” (Atualidades Sanbra, 1968).
	A partir de meados da década de 1930, outro produto passaria a fazer parte da diversificação de atividades da Bunge: a lã. Em 1934, a S.A. Moinho Santista começou a construção e montagem de uma grande Fiação de Lã no bairro do Belenzinho, em São Paulo, a S.A. Moinho Santista Indústrias Gerais – Lanifício[footnoteRef:43]. Construída numa chácara, a fábrica ocupava uma área de 7 mil metros quadrados, denominada Fiação Santista, dividida nos setores de lã e de algodão, fazendo fios para terceiros e malharia. Com uma equipe inicial de 650 funcionários, a Belenzinho entrou em operação em 1935 e foi a primeira fábrica de porte no Brasil a produzir fios de lã de forma sistemática e de primeira qualidade. A Belenzinho lançou as marcas Sibéria, Alaska e Sams, aprimorando também a produção de fios de lã (Histórico do Grupo Bunge, CMB, São Paulo, 2013, p. 8). [43:  Em 1940, os principais setores da indústria brasileira eram o têxtil e o alimentício, ambos representando 23% do valor da produção industrial (Baer, 1975, p. 13).  ] 

	Neste mesmo ramo, a Bunge constituiu a Fábrica de Tecidos Tatuapé “registrada na Junta Comercial de São Paulo em 23 de agosto de 1929”[footnoteRef:44].  O mesmo documento dá outros detalhes da firma, como a quantidade de ações, constituídas de “cinquenta mil ações de duzentos mil réis cada uma”. Na época da fundação da nova empresa, entre os acionistas destacavam-se: Moinho Fluminense (Rio de Janeiro, 960 mil réis), S.A. Moinhos Riograndenses (Porto Alegre, 350 mil réis), S.A. Moinho Santista (São Paulo, 200 mil réis), Grandes Moinhos do Brasil S.A. (Recife, 100 mil réis), União Mercantil Brasileira S.A. (Joinville, 20 mil réis), João Ugliengo (São Paulo, 10 mil réis), Vicenzo Scancutta (São Paulo, 8 mil réis), João Baptista Della Corsa (São Paulo), Armando Fachada (São Paulo) e diversos (São Paulo, 2 mil réis).  Pelo montante dos investimentos na nova firma, percebe-se que a sua constituição dependeu, essencialmente, do reinvestimento de companhias pertencentes à própria Bunge. [44:  Fábrica de Tecidos Tatuapé. Diário n. 1. Centro de Memória Bunge. São Paulo, novembro de 2014.] 

	A nova planta industrial ficou constituída da seguinte maneira:
 “três grandes edifícios onde se acham instaladas a fiação, a engomação e a tecelagem de algodão; um edifício onde se acham instalados um descaroçador e as retorcedeiras; um edifício onde, de um lado, estão instaladas as máquinas de medição dos tecidos, embalagem dos mesmos e os maquinismos para costura de sacos e, de outro, o armazém dos produtos fabricados e um almoxarifado; um edifício que serve, de um lado, como depósito de algodão e, de outro, de instalação dos maquinismos para tratamento de resíduos; um barracão onde está a portaria e a sala de refeição dos operários; um edifício onde estão instalados a oficina mecânica, a carpintaria e o depósito de materiais; um pavilhão sanitário para os operários” (Fábrica de Tecidos Tatuapé. Diário n. 1, 2014).

	A análise dos maquinários, descritos no mesmo documento, dá uma dimensão mais próxima do tamanho da nova empresa. As máquinas eram constituídas de “uma fiação completa de 16.000 fusos, uma tecelagem com 642 teares de diversas dimensões com as respectivas engomadeira e máquinas auxiliares, mecanismo completo para o tratamento de resíduos, maquinismo para descaroçar algodão...”. Além disso havia “49 casas para operários, sendo 42 novas e 7 velhas, construídas parte no interior da fábrica, na Avenida Celso Garcia, 680 e parte na Rua André Vidal [cidade de São Paulo]”.
	Diversificando ainda mais suas atividades, em 1936 o grupo Bunge criou, na Rua São Bento, em São Paulo, a Cimento Róseo que, em 1939 alterou seu nome para Cibra – Sociedade Brasileira de Cimentos S.A., com a finalidade de explorar a indústria do cimento (CMB, São Paulo, 2013, p. 9)[footnoteRef:45]. [45:  Em 1935, 23% do cimento consumido nacionalmente era importado, sendo o cimento o quinto produto mais importado pelo Brasil (Brasil, 1931, p. 62; Prochnik, 1985, p. 434).  ] 

	No mesmo ramo de atividades, a Bunge constituiu a Serrana S/A de Mineração, fundada em 1938 para “pesquisa e exploração de uma reserva de calcário na Serra do Mar, atuando como associada à Cibra, produtora de cimento pozolânico, adquirida pela S/A Moinho Santista em 1936”[footnoteRef:46]. Em 1942 a Serrana passou a explorar uma jazida de minério fosfatado (apatita) em Cajati, no Vale do Ribeira. Em 1945 a Cibra transformou-se em Quimbrasil, fabricando produtos químicos para uso veterinário e agrícola além de fertilizantes fosfatados. [46:  Revista Ser Notícias, ano I, n. 1, Julho/Agosto 1996, p. 3.] 

	Dando continuidade à produção de fertilizantes, surgiram novas marcas, como a Manah, em 1947, produzida em Descalvado, São Paulo. Junto com a IAP e a Serrana são as marcas de fertilizantes da Bunge Brasil (CMB, 2013, p. 11).
	Além das atividades mencionadas, a Bunge buscou tornar-se conhecida do público e dos possíveis clientes a nível nacional, inovando na maneira de fazer seu próprio marketing. No dia 18 de setembro de 1950, às 22 horas foi ao ar o primeiro programa de televisão no país, pela TV Tupi. Morais (1994, p. 499) assim descreve:
“No dia 18 de setembro a função iria começar às cinco da tarde, com a transmissão da cerimônia de bênção e batismo das câmeras e dos estúdios e prosseguiria com esquetes até se encerrar, às nove da noite, com um grandioso show. Naturalmente tudo seria ao vivo pois a primeira fita de vídeo só apareceria quase duas décadas depois. Para a festa da inauguração da televisão brasileira, a quarta do mundo, Chateaubriand já havia reservado um salão no Jockey Club, onde seria instalado um monitor para que seus duzentos convidados especiais (entre eles David Sarnoff, presidente da RCA Victor-NBC, que lhe vendeu o material) pudessem assistir, durante um banquete, à primeira apresentação regular daquela que era chamada, por um vício herdado do rádio, pelo complicado prefixo de PRD-3-Tupi (e que logo se transformaria apenas em “TV Tupi canal 3”)”.

	Para viabilizar seu sonho de implantar a televisão no país, Assis Chateaubriand Bandeira de Melo conseguiu, em 1947, “contratos antecipados de publicidade com a S.A. Moinho Santista e mais três empresas: Sul América Seguros, Cia. Antárctica Paulista e Laminação dos Pignatari. Nos anos 1940 e 1950, época de ouro do rádio, o Grupo Bunge passou a investir em mídia, divulgando seus produtos em programas de rádio” (CMB, 2013, p. 11).
	Por fim, no ano do cinquentenário da Bunge no Brasil, em 1955, como forma de comemorar e se instalar definitivamente na sociedade local criou, em 30 de setembro, a Fundação Moinho Santista, hoje Fundação Bunge, “com o objetivo de incentivar a produção científica, artística e cultural do país, através da criação do Prêmio Fundação Bunge” (CMB, 2013, p. 12). Todo ano é feita uma cerimônia onde são premiadas personalidades que se destacam nas áreas de artes, letras e ciências.

6 Considerações finais
	Analisando-se este período de cinquenta anos da Bunge no Brasil, percebe-se que ela foi colocando em prática algumas das ideias que os autores tratam ao analisar a formação de grupos econômicos em países em desenvolvimento. A primeira constatação é que o grupo soube aproveitar as oportunidades e não teve medo de empreender. A Bunge cresceu graças a sua atuação no mesmo ramo em que iniciou as atividades no país: Moinhos de trigo. Neste caso, cresceu porque tomou algumas atitudes básicas: i) incorporou novos moinhos a seu portifólio industrial (ao Moinho Santista agregou o Moinho Fluminense, Moinho Recife, Moinhos Rio Grandenses, Moinho Joinville); ii) aumentou permanentemente sua capacidade de produção, melhorando e ampliando as plantas industriais, passando de “Moinho A” para “B”, “C”, “D” em diversos lugares. O Moinho Recife, através de suas quatro plantas industriais chegou em 1952, a uma capacidade de moagem de 536 toneladas/dia; iii) diversificou produtos, acrescentando à farinha de trigo: misturas, massas, farelo, sobremesas, rações balanceadas...
	Cresceu e foi tomando feições de um grupo econômico porque diversificou os ramos de atividade. De moinhos de trigo passou para atividades com algodão, através da Sanbra. Analisando o portifólio desta empresa percebe-se que ela ia muito além de algodão. Atuava com depósitos; descaroçadores de algodão; fábricas de sabão e de fertilizantes; fábricas de óleo de algodão, amendoim e mamona; moinhos de arroz; tanque de óleo para exportação.
	No mesmo aspecto da diversificação de atividades, entrou para campos complementares aos que atuava, como fiação de lã e produção de fios de algodão; produção de cimento; investiu em plantas industriais para produzir fertilizantes, ramo em que tornou-se um dos maiores fornecedores do agronegócio brasileiro.
	Outra maneira de constituir-se em grupo econômico foi o lançamento pioneiro e permanente de novos produtos. A Bunge foi pioneira lançando, por exemplo, o “salada”, primeiro óleo vegetal do Brasil, extraído do caroço de algodão, em 1929. Este produto foi concorrente de outro que ajudou a enriquecer as Indústrias Reunidas Matarazzo, a banha de porco (Costa Couto, 2004). Mais tarde sofreria a concorrência do óleo de soja “Primor”, neste caso, novamente lançado pioneiramente pela Bunge a partir da planta industrial de Esteio-RS, em 1958. Também foi pioneira ao construir, em 1969 (em Esteio-RS), a primeira fábrica de proteína isolada de soja da América Latina para fornecer matéria prima à indústria alimentícia.
	Outra atividade de destaque, a partir de 1934 foi sua atuação no comércio internacional, via exportações. Começou exportando farelo de trigo pelo Moinho Santista, seguido de algodão e café (Sanbra) e depois diversificou para outros produtos, até tornar-se, em 2012, a maior exportadora do agronegócio brasileiro. Esta atividade foi outra que contribuiu para o crescimento e a formação do grupo econômico Bunge.
	Merece destaque na Bunge seu precoce e amplo processo de internacionalização. Iniciou atividades em Amsterdam em 1818 e, logo em 1859, já mudava sua sede para Antuérpia. De acordo com Silva e Dalla Costa (2014) seu comércio era com diversos continentes e logo implantou filiais em outros países da Europa, Ásia, África e Américas. Para outros autores, como Green e Laurent (1989, p. 75), no início do século XX, “en el momento en que la mayoria de las empresas se esfuerzan en consolidar posiciones en sus mercados nacionales, o se limitan al control de circuitos limitados a las colonias de su país de referencia, las sociedades del grupo Bunge & Born intervienen en casi todo el mundo”. No Brasil a Bunge exerceu o papel de internacionalização, via exportações, através de sua subsidiária Sanbra.
	Numa análise mais pragmática, a ex-diretora do departamento jurídico da Bunge aponta outros motivos que levaram a empresa a crescer e a se transformar em grupo econômico. “A Bunge crescia em função de alguns fatores específicos, sobretudo: i) dirigentes com visão apropriada dos negócios e que aproveitavam todas as oportunidades; ii) entrosamento com as comunidades locais onde a Bunge tinha unidades; iii) qualidade das pessoas que administravam a empresa; iv) pioneirismo em todos os setores de atuação; v) profissionalismo dos funcionários em todas as ações”[footnoteRef:47]. [47:  Entrevista com ex-diretora do departamento jurídico da Bunge. Centro de Memória Bunge. São Paulo, 14 de novembro de 2014.] 

	Retomando a questão chave inicial: como a Bunge, no contexto de uma economia de incipiente industrialização transformou-se num grupo econômico? podemos dizer que formou um grupo econômico porque: i) comprou concorrentes; ii) aumentou a capacidade instalada dos moinhos; iii) diversificou produtos; iv) manteve boas relações com o governo Vargas que incentivou a industrialização a partir de 1930; v) inseriu-se nas comunidades onde mantinha atividades econômicas através da atuação da Fundação Bunge; vi) inovou lançando novas mercadorias, inexistentes no mercado; vii) seus dirigentes foram pioneiros nos setores de atuação; viii) ocupou o território nacional tanto com plantas industriais como com distribuidores; ix) implantou vários modais (rodoviário, ferroviário, marítimo) para distribuir seus produtos; x) reinvestiu o próprio capital formando novas empresas; xi) começou exportar algodão e café quando estes eram essenciais à balança comercial brasileira; xii) foi pioneira nos diversos ramos empresariais em que atuou.
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